
   
 

Feira de Santana, 11 de outubro de 2019. 

 

 

Do: Departamento de Licitação e Contratos 

 

Prezado (s) Senhor (s), 

 

 

Em atendimento ao pedido de esclarecimento referente à Licitação 224-2019 
Concorrência Pública 048-2019, de acordo com a Secretaria responsável – SMT, 

informamos que: 

 

 

PERGUNTA: 

 

 
 

 

 

 



   
 

 
 

 

 

 

 

 

 



   
 

RESPOSTA:  
 
Incialmente esclarecemos que não se trata de produto importado, sendo certo que temos 
diversos fabricantes/fornecedores no Brasil, ainda assim, importante ressaltar que esta 
administração, durante a fase interna da licitação, procedeu a uma pesquisa de preço, 
procedimento prévio e obrigatório para a análise de recursos suficientes para cobrir despesas 
decorrentes de qualquer contratação pública. Com certeza, é a partir da pesquisa de preços 
que a Administração Pública conhece os custos para uma futura contratação. É a ferramenta 
essencial para indicar o que se chama, valor estimado ou preço de referência, indicado no 
edital. 
 
Dessa forma, sua principal função é garantir que o Poder Público identifique o valor médio de 
mercado para qualquer contratação e para que possa se certificar que há  no mercado 
empresas habilitadas a fornecer materiais, equipamentos e serviços de qualidade. A pesquisa 
de preço também contribui para: 
 
“A jurisprudência do TCU é no sentido de que antes da fase externa da licitação há que se 
fazer pesquisa de preço para que se obtenha, no mínimo, três orçamentos de fornecedores 
distintos. (Acórdão nº 4.013/2008-TCU-Plenário, Acórdão nº 1.547/2007-TCU-Plenário)”.  
 
No que se refere ao prazo para apresentação das amostras: 
O prazo estabelecido no edital é de dez (10) dias úteis, sendo, mais do que suficiente a não 
restringir a participação de potenciais competidores situados em outros estados da federação, 
de modo a não restringir a competitividade e a isonomia da licitação. Conforme entendimento 
do Tribunal de Contas, o prazo de cinco (05) dias úteis, já é considerado adequado. 
 

 

 

 

Sirleide de Oliveira Rodrigues 

Presidente da CPL 

 


